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Resumo 

No Brasil os movimentos de agricultura alternativa nas décadas de 1970 e 1980 incluíam uma 
gama de atores em variados atos de contestação a modernização da agricultura. Nos anos 
1990, parte expressiva destes movimentos se reuniu em torno da agroecologia, uma proposta 
de ciência alternativa às ciências que deram sustento a modernização da agricultura. No 
entanto, tais movimentos também passaram a desempenhar suas lutas nos mercados, terreno 
comumente visto como econômico, cada vez mais amplos, devido à crescente demanda por 
produtos “sustentáveis”. Dentre estas lutas, uma parte importante diz respeito à regulação dos 
produtos e processos, mais especificamente a certificação dos mesmos com vistas a 
diferenciá-los dos chamados “convencionais”. Nesse artigo analiso tais lutas como formadoras 
de dois circuitos, o agroecológico e o orgânico, demarcados por distintivas relações sociais, 
simbólicas e de significados compartilhados. Discuto também que os mesmos podem ser vistos 
como expressão de diferentes sensibilidades jurídicas (GEERTZ, 1994) e aponto para uma 
discussão com a ideia de Rita Segato (2006) em torno da questão ética presente nestes 
embates. 
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Abstract 

In Brazil, alternative agriculture movements in the 1970s and 1980s included a range of actors 
in various acts of opposition to modernizations of agriculture. In the 1990s, an expressive part of 
these movements gathered around the agroecology, a proposed  alternative science to 
sciences that gave sustenance to the modernization of agriculture. However, such movements 
also came to play their struggles in the markets, commonly regarded as economic ground, ever 
wider due to growing demand for “sustainable” products. Among these struggles, an important 
part concerns to the regulation of products and processes, specifically their certification in order 
to differentiate them from the so-called “conventional”. In this article I analyze such struggles as 
forming two circuits, the organic and the agroecologic, demarcated by distinctive social and 
symbolic relations, and shared meanings. I also discuss that they can be seen as an expression 
of different legal sensibilities (GEERTZ, 1994) and point to a discussion with the idea of Rita 
Segato (2006) around the ethical issue present in these struggles. 
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1. Desenvolvimento: Desafios e perspectivas antropológicas. 

 

1. Introdução 

Os movimentos de agricultura alternativa dos anos 1970 contestaram os padrões de produção 
e consumo da moderna agricultura que então desabrochava. Nos anos 1990 boa parte do 
movimento de agricultura alternativa transitou para o que se pode chamar de movimentos de 
agroecologia3. Formulações e experiências destes movimentos, em diversos projetos e lutas 
sociais, ganharam envergadura, tomando corpo na academia e em uma relativa adesão de 
agricultores. Com isso, a proposta agroecológica ganhou impulso na segunda metade da 
década de 1990 chegando a ser objeto de políticas públicas. Estes são os casos 
implementados na Emater do Rio Grande do Sul durante o governo Olívio Dutra (1999-2002) e 
na Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – PNATER, em 2004 no governo 
Lula.  

Os princípios da proposta agroecológica, frequentemente encontrados nos materiais de 
divulgação de movimentos sociais ou mesmo de políticas públicas, grosso modo defendem a 
produção de alimentos livres de agrotóxicos e fertilizantes químicos, sem o uso de sementes 
melhoradas geneticamente ou transgênicas, com baixo uso de derivados do petróleo, em um 
ambiente biodiverso e produzidos por pequenos agricultores. Além disso, em determinados 
momentos, esses movimentos pretenderam e/ou pretendem questionar muito mais do que 
apenas um modelo moderno de agricultura, predominante, mas os próprios padrões da 
moderna sociedade.  

Por outro lado, cada vez mais aumenta a demanda por produtos que respeitem estes princípios 
na totalidade ou pelo menos em parte. Aumento desta demanda veio acompanhado por lutas 
em torno da regulação dos produtos e processos, tendo em vista a necessidade de garantir aos 
consumidores os princípios enunciados por quem oferta. A regulação se concretizou em 
processos de certificação, dentre os quais, a certificação participativa é assumida pelo 
movimento de agroecologia como capaz de expressar seus princípios e a certificação por 
terceira parte, é vista pelos mesmos como representando os interesses do “mercado”. No 
primeiro caso, são os próprios agricultores quem estabelecem os parâmetros de fiscalização 
(em alguns casos participam também consumidores) e no segundo caso uma entidade 
cadastrada pelo Ministério da Agricultura é habilitada para conduzir o processo, com base na 
legislação de agricultura orgânica. 

Em minha pesquisa de mestrado com produtores de maçã da Cooperativa Ecológica Econeve 
em São Joaquim, estado de Santa Catarina, me deparei com o uso dos dois processos de 
certificação pelos mesmos, de acordo com a situação. A certificação participativa é usada para 
comercializar as maçãs no circuito de feiras da Rede Ecovida, enquanto a certificação por 
terceira parte para vendas à intermediários que distribuem a grandes redes de supermercados. 
Nestes distintos circuitos ora a maçã é comercializada como agroecológica, ora como orgânica. 
Uso o termo circuito de acordo com a definição de Viviana Zelizer (2005; 2006), para quem no 

                                                 
3 Para Almeida (2002), a agroecologia não pode ser considerada um movimento social no sentido estrito do termo. 
Contudo é comum os protagonistas da proposta agroecológica considerarem a existência de um movimento 
agroecológico. No nosso entendimento, o “movimento agroecológico” não é um movimento organizado, no sentido 
de possuir uma estruturação formal de direção, de objetivos e de outras delimitações que são vistas em 
tradicionais movimentos. Porém, é um conjunto amplo de variados atores sociais dispostos em diferentes 
maneiras específicas, que incluem desde movimentos tradicionais e organizações que os apóiam (ONGs, CPT, 
Pastorais, partidos de esquerda, etc) a atores sociais sem vínculos com estas organizações, mas que se 
envolvem por razões individuais. Neste sigo a sugestão de Almeida (2002) utilizando a expressão movimentos de 
agroecologia. 



 
 
interior do capitalismo os mesmos são formados e demarcados por relações sociais distintas, 
significados compartilhados, símbolos específicos, entre outras características. 

Esta circulação por distintos circuitos deixe em aberto questões legais. Maria Fernanda 
Fonseca (2005) demonstrou como a legislação que é formulada pelo MAPA, apesar de dar 
preferência à certificação por auditoria externa, convive com a certificação participativa. Já 
Clifford Geertz (1994) chamou a atenção para a maneira como o aspecto jurídico das coisas é 
uma maneira determinada de imaginar o real. Particularmente, para Geertz é preciso prestar 
atenção “en el modo en que las instituciones del derecho se trasladan de un lenguaje de la 
imaginación a otro de la decisión, formando por consiguiente un sentido determinado de la 
justicia (GEERTZ, 1994, p. 203)”. Sendo assim, cabe problematizar qual o sentido de justiça 
presente nos diferentes modos de certificação nos quais circulam os produtores de maçã 
ecológica? Para tratar desta e de outras questões, o caminho percorrido neste artigo segue 
primeiro por uma discussão sobre a construção dos circuitos distintos, o agroecológico e o 
orgânico. Em seguida, parto da ideia de que os mesmos podem ser vistos como expressão de 
diferentes sensibilidades jurídicas e aponto para uma discussão com a ideia de Rita Segato 
(2006) da pulsão ética presente nestes embates. 

 

2. Os movimentos de agroecologia e a construção social dos mercados 

 

Os protagonistas da proposta agroecológica comumente chamam de movimento agroecológico 
um bloco que tem diversas formações específicas. Essas formações envolvem desde 
tradicionais movimentos sociais (MST, MAB, MMC, STRs etc) e organizações que os apóiam 
(ONGs, pastorais da Igreja Católica, partidos de esquerda etc), a outros atores sociais, alguns 
sem vínculos formais com grupos coletivos. Dentro deste bloco, para o movimento sindical rural 
e para os assentados rurais no final dos anos 1980, não apenas protestar contra a 
concentração de terra e concentração nas cadeias de produção, mas organizar a produção era 
uma questão premente (MEDEIROS, 2001). 

Diante disso, uma das principais questões colocadas para estes movimentos, era como vender 
os produtos a parte dos mercados convencionais, onde predominam grandes empresas. Uma 
saída comumente encontrada foram as vendas diretas em feiras locais e regionais. Estas 
vendas com freqüência têm sido tratadas nas análises de mercado como partes de circuitos 
curtos. Estes circuitos envolvem proximidade geográfica, que implica em facilidades de 
distribuição, transporte e gestão das vendas. Em contrapartida, o mercado convencional faz 
parte de circuitos longos, que se dá em longas distâncias geográficas, aumentando a 
complexidade das mesmas operações. E, pressupõe mais recursos envolvidos (estruturas de 
armazenagem e distribuição, logística de transporte, etc.) e a presença de atores poderosos, 
capazes de coordenar esse processo, geralmente grandes redes de supermercados. 

Como destacou Wilson Schmidt (2001), os produtos dos movimentos de agroecologia foram 
comercializados desde o início em circuitos curtos. Além da proximidade geográfica, estes 
implicam na identificação entre produtores e consumidores no que diz respeito à qualidade do 
produto e a uma opção ideológica contrária aos circuitos longos, representativos da agricultura 
convencional. Além disso, a preferência por circuitos curtos é, argumenta Schmidt (2001, p. 
65), “ao mesmo tempo, o resultado de uma incapacidade (quantidades e regularidade, 
padronização, logística, gestão) de se inserir nestes mesmos circuitos [longos]”. Uma 
experiência bastante conhecida de circuito curto foi a criação da Feira Ecológica da Avenida 
José Bonifácio em Porto Alegre pelos agricultores ecologistas de Ipê e Antônio Prado, 
municípios que se encontram cerca de 200 km da capital, pelo Centro Ecológico de Ipê, pela 
Cooperativa Coolméia e pela prefeitura de Porto Alegre, em 1989 (SCHMITT, 2003). 



 
 
É comum os circuitos de feiras possuírem suas datas fixadas na semana ou no mês, de modo 
que quem compra e quem vende se encontra ao longo do tempo. Isso possibilita que os 
relacionamentos entre produtores e consumidores sejam recorrentes, propiciando o 
estabelecimento de regras sobre o que se desenrola na feira, e, também, o compartilhamento 
de representações sociais, significados simbólicos, características culturais, costumes e 
tradições. Essas características não são exclusividades de um ou outro tipo de venda, mas sim 
das relações mercantis em geral, que são estabelecidas com base em relações sociais 
(GRANOVETTER, 1985; ZELIZER, 2005). 

Um exemplo interessante é expresso por Marie France Garcia (1984) em sua monografia 
realizada nas feiras do Brejo Paraibano, que eram freqüentadas principalmente por pequenos 
agricultores, ex-moradores dos engenhos da região4. A autora verificou que ao invés da 
freqüência à feira tornar-se uma conquista de autonomia –  contrária à situação anterior de 
dependência do morador em relação ao senhor de engenho, já que na feira era possível que se 
negociasse livremente –, como era esperado por muitos, a feira mostrou-se contida por uma 
miríade de relações diferentes. Isso porque, como demonstrou a autora, as relações mercantis 
frequentemente são atualizações de outras relações sociais como vizinhança, clientela política, 
religiosas, etc. Assim, existiam casos em que um vendedor específico era favorecido pela 
constância de um comprador, que por seu turno se favorecia da qualidade, peso e preços 
oferecidos pelo vendedor. Além disso, era comum o comprador se favorecer de outros 
serviços, como deixar suas coisas com o vendedor enquanto procurava o barbeiro, por 
exemplo. A autora demonstrou também que em determinados casos onde se estabelece a 
confiança entre o comprador e o vendedor, ocorre também o favorecimento de crédito, 
caracterizado como fiado. 

Dessa maneira, é preciso considerar que as feiras de circuitos curtos se dão com base em 
relações sociais como estas. Contudo, mais do que organizar a produção e colocar os produtos 
em feiras de circuitos curtos, os movimentos de agroecologia têm galgado espaço em 
mercados nacional e internacionais. Um espaço que emerge acompanhado de lutas em torno 
da regulação das diferentes formas de se produzir de acordo com os princípios preconizados 
por estes movimentos, ou mesmo seguindo princípios outros. Essa regulação deu-se em 
longos processos de debates sobre as formas de legitimidade dos produtos oriundos da 
mesma. A necessidade dessa regulação ocorreu, por um lado, devido à crescente 
preocupação com a insegurança em relação à qualidade dos alimentos, por parte dos 
consumidores, principalmente diante dos riscos gerados pela Encefalopatia Espongiforme 
Bovina (BSE), mais conhecida como doença da vaca louca, e pela emergência dos 
transgênicos. Por outro, o próprio crescimento da demanda por produtos oriundos da produção 
alternativa a alimentação de cunho mais industrializado, seja pelas preocupações com estilos 
saudáveis de vida ou por opções ideológicas, colocou a necessidade de garantias de qualidade 
por sistemas peritos. Em resumo, essa regulação institucionalizou mercados para além de 
circuitos localizados, concretizada em normas de certificação dos produtos e/ou processos5. 

3. Rede Ecovida: institucionalização econômica dos movimentos sociais e a formação de 
circuitos 

Autores como John Wilkinson (2007) e Corinne Gendron et al (2009) trabalham com a ideia de 
institucionalização econômica  dos movimentos sociais, que como os movimentos de 
agroecologia tiveram de atuar também frente aos mercados. No caso dos movimentos de 
agroecologia, uma ilustração desta institucionalização é a linha do tempo apresentada no 
caderno de formação 01 da Rede Ecovida de Agroecologia (Figura 01). Nela vemos que na 
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história recente da agroecologia, são ressaltadas predominantemente entre os anos de 1994 e 
2006 as ações relacionadas à regulação da produção alternativa. Ou seja, no caderno de 
formação, que é um material voltado principalmente para o conjunto dos integrantes da 
organização, é apresentada como a história recente os fatos relacionados à normatização dos 
produtos para participação nos mercados. Cabe observar que essas ações sucederam um 
período mais relacionado a protestos sociais contra a modernização da agricultura. 

 
FIGURA 01. Linha do tempo, síntese da história da agroecologia elaborado pela Rede Ecovida. Fonte: 
Caderno de formação 01 da Rede Ecovida de Agroecologia (ARL, 2007). 

A Rede Ecovida pode ser considerada como uma formação específica do bloco de movimentos 
sociais que compõem o chamado movimento agroecológico. Mas, mais do que isso, é possível 
considerar que a própria Rede Ecovida resulta desse processo de institucionalização 
econômica dos movimentos de agroecologia, sem deixar de fazer parte de um conjunto mais 
amplo de ações. De acordo com o documento, “conclui-se que a Rede não nasce em 98. Nesta 
data inicia-se um novo formato organizacional de um movimento agroecológico no Sul do 
Brasil: a Rede Ecovida de Agroecologia (ARL, 2007, p. 11, grifos no original)”. 

No nosso entendimento, é nesse processo de institucionalização que se fundam dois grandes 
circuitos onde se comercializam os produtos alternativos: o agroecológico e o orgânico, que se 
expressam fundamentalmente quanto aos modos de certificação. O primeiro está amparado na 
certificação participativa, postulando os princípios da agroecologia. No sul do Brasil, a criação 
da Rede Ecovida é um dos exemplos mais conhecidos desse tipo de circuito. O segundo está 
amparado na certificação por auditoria externa, regulado pelo Ministério da Agricultura, sob o 
signo de agricultura orgânica. De pronto, é importante assinalar que a certificação por auditoria 
é comumente acusada de ser desvinculada de princípios de construção de um modelo de 
agricultura diferente ao da modernização, sendo apenas um processo burocrático para colocar 
produtos orgânicos no mercado. Enquanto a certificação participativa, “fundada sobre uma 
equidade e uma solidariedade partilhadas com um conjunto de consumidores-cidadãos, se 
revelaria no longo prazo mais sólida e mais irreversível que o reconhecimento apenas formal 
dos ‘selos’ comerciais (BYÉ et al, 2002, p. 86)”. Essas diferenças são expressas por Santos 
(2006a) da seguinte maneira: 



 
 

A certificação, chamada de maneira redundante de certificação por auditoria, 
consiste, por definição, num procedimento de avaliação da conformidade onde 
um organismo de terceira parte (independente da produção e do consumo) 
atesta por escrito que determinado produto, processo ou serviço está de acordo 
com as normas ou regulamentos pré-estabelecidos. Já a geração de 
credibilidade consiste num processo de garantia que se dá através das relações 
estabelecidas, formais ou informais, entre produtores e consumidores e/ou 
através da organização de base e das relações em rede, consistindo no que 
chamamos de Sistema Participativo de Garantia (SPG) ou, no caso da Ecovida, 
de Certificação Participativa em Rede (CPR) (SANTOS, 2006a, p. 117). 

No nível das organizações, que, de acordo com essa separação, sustentam os circuitos 
agroecológicos (ONGs, movimentos sociais, agricultores familiares e feirantes) e orgânicos 
(MAPA, supermercados e agricultores empresários), existe com freqüência a postulação de 
diferentes interesses nas relações de mercado, os primeiros buscando imprimir valores mais 
eqüitativos e solidários, os segundos buscando mais propriamente o lucro.  

Estas resoluções ideológicas parecem se aproximar daquilo que Viviana Zelizer (2005) 
caracteriza como separação entre Mundos Hostis, realizada pelos membros dos circuitos. Para 
Viviana Zelizer (2005), a doutrina dos Mundos Hostis está amparada na idéia disseminada 
entre defensores e críticos do capitalismo de que a esfera econômica está separada da esfera 
sentimental. A primeira seria o lugar da racionalidade instrumental e da impessoalidade, e a 
segunda da intimidade e da solidariedade. Nessa doutrina, estes mundos são hostis, pois 
quando se “contaminam” mutuamente geram, na esfera econômica, favoritismo e ineficiência, 
e, na esfera sentimental, a quebra da solidariedade. 

Segundo a autora, essa separação ideológica e moral resulta em um paradoxo, pois como 
descrição e explicação de espaços sociais concretos elas não revelam nada. A autora então 
sugere superar  

[...] o gap analítico entre intimidade e impessoalidade reconhecendo a 
existência de laços diferenciados que atravessam situações sociais particulares. 
Em toda sorte de situações, das predominantemente íntimas às 
predominantemente impessoais, as pessoas diferenciam fortemente entre 
vários tipos de relações interpessoais, marcando-as com nomes, símbolos, 
práticas e meios de troca distintivos (ZELIZER, 2005, p. 292 [tradução minha]). 

Antes de verificar esse paradoxo na situação concreta que estamos estudando, vamos 
procurar caracterizar o circuito da maçã agroecológica, constituído basicamente na formação 
da Rede Ecovida. Com a noção de circuito de Zelizer pode-se analisar como são elaborados 
limites bem definidos que separam membros de não-membros dos circuitos. Isso se dá por 
meio de relações sociais distintivas, na elaboração de sistemas comuns de contabilidade, em 
símbolos, meios de troca específicos e nos significados compartilhados nas relações de troca 
econômicas. 

A Rede Ecovida foi criada inicialmente como uma rede estadual, em Santa Catarina, no ano de 
1998, e depois passou a englobar os demais estados do sul do Brasil e a região sul de São 
Paulo. Com a divulgação dos resultados do primeiro encontro entre outros componentes dos 
movimentos de agroecologia, foi chamada de Rede Ecovida de Certificação Participativa, com 
a conseqüente criação de logomarcas (ARL, 2007). No ano seguinte realizou-se um encontro 
de ampliação em Lages, onde a rede passou a ser chamada de Rede Ecovida e deixou de ser 
apenas estadual (ARL, 2007). 

Desde então são organizados os chamados encontros ampliados de dois em dois anos. De 
acordo com Arl (2007), resumidamente, os princípios da Rede Ecovida são: a articulação na 
recuperação e preservação da vida no planeta, a contribuição na construção da 



 
 
sustentabilidade junto ao desenvolvimento, a agroecologia como base para essa 
sustentabilidade, a articulação em rede (sem hierarquias), a preservação das particularidades 
locais e/ou regionais, ser parte ou atuar junto a agricultura familiar e camponesa e aos 
trabalhadores urbanos, o fortalecimento das relações de economia popular solidária na rede e 
junto a formas de mercado justo e solidário, a priorização da relação direta com os 
consumidores e a oposição a qualquer forma de opressão (econômica, política, social, de 
gênero ou geração). 

As unidades básicas da Rede Ecovida são as famílias agricultoras, que se organizam em 
associações e em núcleos regionais. Para Arl (2007, p.15), os núcleos “são o principal espaço 
organizacional e funcional da Rede”. Os núcleos regionais comumente envolvem também 
ONGs, cooperativas de consumidores e pequenos comerciantes. Guilherme Radomsky (2009) 
notou que a participação de consumidores é percebida pelos membros do núcleo que 
pesquisou, na região oeste de Santa Catarina, como abaixo do esperado. 

As associações que formaram os primeiros núcleos são de agricultores que já as tinham 
constituído em tempos anteriores à criação da Rede Ecovida. A incorporação de novas famílias 
de agricultores ocorre em um processo de acompanhamento pelos mesmos das atividades do 
núcleo na região onde se encontram e o acompanhamento por técnicos vinculados ao núcleo 
das práticas de transição adotada. Então, a família é visitada por membros da comissão de 
ética do núcleo, que vistoriam as atividades em “conversão”. Depois de completado esse 
acompanhamento e as vistorias, a admissão da nova família à rede será concretizada com a 
indicação de outras duas famílias membro do núcleo e a aprovação de pelo menos dois terços 
de membros do núcleo. 

Além de contribuir com uma anuidade relativamente baixa e de concordar com as normas da 
rede, é nesse aval que a nova família recebe dos membros atuais para a sua entrada que se 
configura a concretização da sua condição de agricultor agroecológico (ecológico ou orgânico, 
dependendo da linguagem utilizada em cada local). Além das normas, a nova família membro 
precisa também incorporar um discurso moral, que faz parte da construção da identidade 
dessa nova condição. Como constatou Valter Oliveira (2008), é preciso diferenciar-se dos 
outros, geralmente os convencionais, constituindo uma comunidade moral, que extrapola 
limites geográficos. 

A certificação é autorizada depois de a nova família participar formalmente da rede e de 
encaminhar um formulário com uma série de informações sobre a produção e a propriedade à 
coordenação regional. Segundo Radomsky (2009), na prática esse processo não é muito 
esquemático. “A certificação é fornecida desde que os agricultores participem das reuniões nas 
propriedades dos membros do grupo, ‘abram’ a sua propriedade de forma transparente para os 
outros (RADOMSKY, 2009, p. 147)”. O autor também observou algo que caminha no sentido 
da resolução moral pela condição que é buscada pelos novos membros da rede; esse 
processo se completa com a expressão de que os agricultores 

[...] tenham na agroecologia uma opção de vida, como relatado muitas vezes. 
Portanto, a conversão desejada pelo grupo é a que preza por um ideal, não 
uma conversão pelo mercado, ou seja, apenas interessada nos lucros 
econômicos da agricultura ecológica certificada. Mas o detalhe é que durante as 
diferentes reuniões o tema “mercado” é essencial e sempre debatido; na 
realidade, é preciso entender que os agricultores falam dele como uma 
consequência do trabalho na agroecologia, por isso compreendem a ideia de 
conversão como dada pelo conjunto de valores sociais e simbólicos das práticas 
(RADOMSKY, 2009, p. 147)”. 

Assim, vemos a ideia de que trabalhar na agroecologia se completa quando se associa à 
realização no mercado. Realização que é motivada pelo conjunto de valores vinculados 



 
 
principalmente à agroecologia, que, como mencionamos anteriormente quando tratamos dos 
princípios da Rede Ecovida, estão relacionados à sustentabilidade do desenvolvimento, a 
formas de mercado justo e solidário, à oposição a diversas formas de opressão, etc. 

Uma das mais fortes expressões desses valores defendidos pela Rede Ecovida são os 
significados de seu símbolo (Figura 02), presente na logomarca (usada em materiais como 
bonés, camisetas, faixas, websites etc.) e no selo (usado nos produtos certificados). Segundo 
Arl (2007), a mão sobre o planeta se refere à idéia de proteção; o planeta Terra porque se trata 
de um movimento planetário; a planta germinando localiza o movimento no sul do Brasil e em 
construção permanente; e a mão segurando o planeta é a idéia da sustentação, continuidade e 
conservação (“ecologia em todo o lugar, e com os humanos presentes, como parte da 
natureza”). 

 

 
FIGURA 02. Logomarca da Rede Ecovida.  

Fonte: www.ecovida.org.br 

Esse conjunto de valores, ou resoluções morais, está presente na organização do circuito 
agroecológico da Rede Ecovida. Tal circuito tornou-se mais estruturado com a organização do 
Circuito Sul de Circulação de Alimentos da Rede Ecovida, em meados de 20066. Essa nova 
estruturação pode ser vista como um passo a mais na institucionalização econômica dos 
movimentos sociais ligados à agroecologia. Além da certificação participativa e da distribuição 
dos produtos nas feiras dos núcleos, as novas normas e o sistema de transportes permitem a 
circulação dos produtos entre as várias feiras e pontos de venda da rede em toda a região sul 
do país. 

Segundo Magnanti (2008), esta nova estruturação funciona com base em sete estações-
núcleos (Erechim/RS, Lages/SC, Curitiba/PR, Lapa/PR, Palmeira/PR, Jesuítas/PR, Porto 
União/SC) e dez subestações (Passo Fundo/RS, São Mateus do Sul/PR, Lapa/PR, 
Palmeira/PR, Castro/PR, Cerro Azul/PR, Morretes/PR, Torres/RS, Praia Grande/SC, 
Florianópolis/SC). Segundo o autor, nas estações ou nas subestações são realizadas reuniões 
mensais para discutir a política do circuito, planejar as ações, discutir os preços praticados e 
acertar as transações efetuadas, e para discutir os princípios de funcionamento. Para ele, dois 
princípios fundamentais orientam e diferenciam esse sistema da lógica convencional de 
comercialização: 

Em primeiro lugar, para integrar o circuito, é necessário que os alimentos 
ofertados para a comercialização sejam produzidos ecologicamente e que 
estejam certificados com selo da Rede Ecovida de Agroecologia. Também 
devem ser necessariamente oriundos da agricultura familiar, sendo produzidos 
em sistemas diversificados que assegurem alto nível de segurança alimentar 
para as famílias produtoras [...] Um segundo princípio norteador do sistema 

                                                 
6 De acordo com Magnanti (2008) as associações e cooperativas que estavam presentes nesse momento eram a 
Cooperativa Ecoserra de Lages (SC), a Associação Regional de Cooperação e Agroecologia (Ecoterra) de 
Erechim (RS), a Associação para o Desenvolvimento da Agroecologia (Aopa) de Curitiba (PR) e a Associação 
Cooperafloresta de Barra do Turvo (SP). 



 
 

determina que as organizações que vendem devem se comprometer também a 
comprar produtos de outras organizações do circuito. Esse procedimento 
garante o intercâmbio de produtos entre os núcleos regionais, o que permite a 
ampliação da diversidade de mercadorias ofertadas nos diferentes mercados 
locais: feiras, famílias agricultoras sócias da Rede Ecovida, mercados 
institucionais, entre outros (MAGNANTI, 2008, p. 27). 

Isso segundo o autor também reduz os custos com frete, pois os caminhões que fazem o 
transporte entre as estações e/ou subestações devem sempre seguir a máxima otimização, 
viajando sempre carregados. Outro resultado da nova estruturação é que “o mecanismo de 
compra e venda entre estações permite também a menor circulação de dinheiro, já que em 
muitos casos ocorre simplesmente a troca de produtos” (MAGNANTI, 2008, p. 28). Além disso, 
em cada estação e/ou subestação uma pessoa é responsável por articular as compras dos 
produtores e as viagens dos caminhões de modo a reduzir ao máximo os custos operacionais. 
Ainda, deve encaminhar a discussão dos preços e das qualidades dos produtos entre os 
membros dos núcleos. 

Com isso, o Circuito Sul de Circulação de Alimentos da Rede Ecovida está organizado em oito 
rotas em funcionamento (Figura 03). Magnanti apresenta as três grandes rotas principais, as 
extensões e o número de famílias: “a) Erechim–Curitiba: tem uma extensão de 1.130 km e 
envolve 200 famílias agricultoras; b) Lages–Curitiba–São Paulo: tem uma extensão de 2.100 
km e envolve 280 famílias; c) Barra do Turvo–Curitiba: tem uma extensão de 300 km e envolve 
80 famílias” (MAGNANTI, 2008, p. 28). 



 
 

 
FIGURA 03. Mapa de rotas do circuito de comercialização da Rede Ecovida.  

Fonte: Folder da Cooperativa Ecoserra. 

Dessa forma, este circuito da Rede Ecovida é a principal expressão do circuito agroecológico 
na região sul do Brasil. Percebe-se nesse circuito alguns dos significados compartilhados, 
principalmente os da agroecologia e da economia solidária, e dos meios de troca, bem como a 
organização de rotas que extrapolam as vendas diretas, no sentido mais comum do termo.  

 

4. Os circuitos e as sensibilidades jurídicas 

 

Podemos pensar com Geertz (1994) que os dois tipos de certificação são versões para um 
fato. Assim, seriam maneiras de representar (versões) a produção de alimentos alternativos 
(fatos) que são defendidas por diferentes pessoas e instituições. Segundo Geertz, as 
linguagens para descrever os fatos em conseqüências especificas, mais do que uma coleção 



 
 
de provas, devem significar a descrição de acontecimentos particulares e de uma concepção 
geral da vida de modo que um reforce a credibilidade do outro. 

Cualquier sistema legal que pretenda ser viable debe ingeniárselas para 
conectar la estructura «en caso de/entonces» [lei] de la existencia, en la medida 
en que es imaginada localmente, y el curso «ya que/por lo tanto» [fato] de la 
experiencia, en la medida en que es percibido localmente, de forma que no 
parezcan sino las versiones profunda y superficial de uma misma cosa 
(GEERTZ, 1994, p. 203). 

Isso Geertz (1994) denomina de um sentido concreto de justiça ou sensibilidade jurídica – 
termo que tem o intuito de abarcar também sistemas legais não-ocidentais, como o balinês, 
entre outros estudados por Geertz. Tais sensibilidades, Geertz arremata, diferem em grau de 
determinação, no poder que exercem sobre os processos da vida social, em seus estilos e 
conteúdos particulares e nos meios que empregam para representar acontecimentos de forma 
judiciável.  
Assim, poderíamos pensar em uma sensibilidade jurídica específica dos produtores de maçã 
com os quais trabalhei no município de São Joaquim. Todos os produtores participaram e a 
maioria ainda participa dos dois circuitos ao mesmo tempo. Verifiquei que os produtores 
vendiam sua produção fazendo distinções no uso e na fonte do dinheiro oriundo de cada 
circuito. Em geral, a venda no circuito agroecológico, onde o valor recebido é menor e incerto, 
é vista como uma forma de manter viva a chama dos movimentos sociais de agroecologia, bem 
como de apoiar outros produtores que trabalham com produtos menos valorizados. Já a venda 
no circuito orgânico, onde os ganhos são maiores, é vista como uma forma de comprovar que é 
possível produzir de tal maneira. Mas, isso, para eles, como expressou Silvio7, um de meus 
entrevistados, é uma “questão de palavras”. 

Pra mim não tem diferença. Só que existem as linhas, né. Então nós seria 
agroecológico, porque tem o pessoal mais ligado a Ecovida. Então por isso que 
nós tratamos a relação com a agroecologia. Mas, a certificação que nós fizemos 
com a Ecocert é orgânico, não é agroecológico. Então, é só uma questão de 
palavras, mas é tudo a mesma coisa. [Então agroecológico vem mais desse 
vínculo com a Ecovida?] Exatamente. Por que a produção ecológica segue 
várias linhas. Daí tem a agroecológica, orgânico, biodinâmico, natural. Mas, é 
tudo é ecológico. [Tudo ecológico. Mas, assim, em termos de produzir, vocês 
produzem orgânicos e agroecológicos do mesmo jeito?] É, a mesma forma. 
Tem quem diga que orgânicos trata daquelas em grandes propriedades, 
trabalha grandes extensões, monocultura. Mas não é bem assim. É questão das 
linhas verdes. [Então, vocês produzem maçã que tanto faz chamar de orgânica 
ou de agroecológica?] É. Até, na verdade, nós fizemos uma caixa para embalar 
as maçãs pra vender. Maçãs da cooperativa Econeve. “Maçãs orgânicas, 
produção agroecológica” [risos]. Porque aí tem uns que entendem que é 
agroecológico, outros entendem que é orgânico. Então a gente colocou as duas 
coisas... 

Não é essa mesma acepção a de um técnico vinculado a ONG Centro Vianei, que é um dos 
principais responsáveis pelo circuito da Rede Ecovida. Como se pode ver pelo trecho de 
entrevista abaixo, ele coloca em outros termos a “questão de palavras”. Assim, podemos 
pensar que esse técnico de ONG representa outra sensibilidade jurídica. 

[Como é essa questão em relação a orgânicos e agroecológicos. O Silvio me 
falou, por exemplo, que chegaram a colocar no rótulo, que era um produto 
orgânico produzido agroecologicamente. A literatura costuma separar: o 
orgânico é uma coisa, o agroecológico é outra. Como você vê esse debate, 

                                                 
7 Nome fictício. 



 
 

assim...] O que que a gente tem dito aqui nas nossas conversas da Rede 
Ecovida: o que tá na lei é orgânico. A legislação trata da produção orgânica. E 
diz que tem agroecológico, biodinâmico, permacultural, biológico e companhia 
limitada. Certo. Então, o que nós tamo dizendo pro pessoal é que a forma como 
a gente vê aqui no Centro Vianei, no núcleo, na Rede Ecovida, é de que nós 
somos agroecológicos. E temos usado, temos cunhado o termo, pra que seja, 
digamos assim... pra que seja colocado nos rótulos e tal o termo ecológico. 
Certo. Ou agroecológico, ou ecológico. Essa é a nossa identificação. Tem 
diferença isso? Nós achamos que tem muita diferença, certo. Porque o termo 
vem da discussão aquela do Altieri, vem da discussão do Gliessmann8, de que 
a forma que a gente está fazendo tem a ver com um perfil da questão da 
produção ecológica com a agricultura familiar, tem o recorte da produção em 
pequena escala, com policultivos. Todo esse trem aí tá vinculado à proposta da 
agroecologia. O que não necessariamente está ligado à questão do orgânico. 
Por exemplo, nós temos produtor orgânico, certificado pelo IBD, aqui em 
Campos Novos, que faz soja orgânica com 400 hectares. Bom, nós não temos 
nenhum agricultor nosso [Rede Ecovida] com 400 hectares de soja, por 
exemplo. Tem de 3, 4, 5, mas de 400 não. 

Estas diferentes sensibilidades jurídicas nos remetem para a noção que Geertz pontua acerca 
do direito, qual seja a de que as leis são um saber local que constrói a realidade, ao invés de 
ser um princípio abstrato que reflete a realidade. Ou seja, vimos que enquanto “o que tá na lei 
é orgânico”, a lei que o técnico da Rede Ecovida procura fazer é do “Ou agroecológico, ou 
ecológico”, enquanto para o produtor de maçã é a lei das “Maçãs orgânicas, produção 
agroecológica”. Esse exemplo ilustra pelo menos três saberes diferentes sobre a lei. Três 
sensibilidades jurídicas diferentes identificadas, que eventualmente podem estar imersas em 
um emaranhado ainda maior. 
O direito enquanto um saber local vemos também na tese de Miriam Chagas (2005) que 
estudou o reconhecimento de territórios de quilombos pela Constituição de 1988. A autora 
evidenciou como as narrativas históricas remetiam a diferentes sentidos de justiça e injustiça 
que iam muito além daquilo que estava colocado na “letra da lei”. Chagas (2005) estudou a 
reivindicação para regularização de um território feita por uma comunidade da localidade de 
Morro Alto, litoral norte do Rio Grande do Sul, não muito distante de Porto Alegre, enquanto 
“remanescentes de quilombos” junto ao Estado brasileiro. As terras teriam sido herdadas de 
Rosa Marques, integrante de uma família proprietária de fazendas na região, que teria deixado 
um testamento em nome de seus ex-escravos em fins do século XIX. Naquilo que a autora 
denominou de “procura pelo direito” de uso da terra, os moradores faziam alusão a um 
testamento – de Rosa Marques – que haveria legado terras a seus antepassados – escravos 
alforriados – excluindo do direito aqueles que vendessem as terras e/ou os possíveis 
compradores. 
Uma questão interessante que a autora procura desvendar é como e se os “novos direitos”, 
estabelecidos na Constituição de 1988, reconhecem saberes, visões e expectativas que 
freqüentam o imaginário da comunidade. É importante para autora firmar a questão da procura 
pelo direito, procura essa relacionada a não entrega do testamento aos ex-escravos, por parte 
dos familiares de Rosa Marques. Ou seja, a procura do direito está relacionada com algo que 
ainda está por ser documentado, comprovado. Nesse sentido, Chagas (2005) afirma que para 
os membros da comunidade, “pegar os papéis”, dentre eles o testamento, significa reconhecer 
o que diziam os antigos, os não letrados. Chagas (2005) apresenta várias narrativas de 
situações onde os moradores descreviam seus contatos com os “papéis”, fato que estaria 

                                                 
8 Miguel A. Altieri e Stephen R. Gliessman são pesquisadores radicados nos Estados Unidos, referências 
importantes em uma discussão que propõem a agroecologia como alternativa científica e produtiva à chamada 
agricultura convencional. 



 
 
relacionado à que, sua “palavra” e a dos seus antepassados, necessitam ser amparadas nos 
documentos, nos papéis. 

Há uma permanente tensão que é levantada sobre o valor creditado à “palavra”. 
A autoridade de quem fala é apoiada nos documentos que porta ou teve 
acesso. Nesses casos, alguém que dispõe de recursos de letramento, como um 
livro, é quem, espera-se, aponte os seus direitos. Nesta visão, os “documentos” 
metaforizam esse recurso necessário para dispor desse “objeto” inacessível que 
é o direito legal sobre as terras (CHAGAS, 2005, p. 128). 

Aqui voltamos às palavras. Como estariam as palavras, e suas representações – tais como os 
selos e símbolos das certificações dos alimentos agroecológicos e orgânicos ou testamentos e 
certidões de terras – vinculadas aos fatos? Acredito que para situar melhor essa questão é 
importante retomar a noção de Geertz (1994), de que um determinado sentido de justiça é 
criado na tradução da linguagem da imaginação para a linguagem da decisão pelas instituições 
legais – ou de direito. Penso que isso poderia ser verificado na maneira como os selos ou os 
testamentos são usados pelas pessoas. Sobre este último, “as pessoas, ao interpretarem e se 
relacionarem com o testamento, o fazem através de uma visão histórica ampliando o que na 
‘letra da lei’ poderia estar ‘reduzido’ às páginas testamentárias” (CHAGAS, 2005, p. 138). 

Como Geertz (1994) procura afirmar no seu fazer antropológico, os direitos precisam ser vistos 
no contexto cultural. Nunca é demais lembrar o que significa o conceito de cultura para Geertz, 
nas suas próprias palavras: “Acreditando como Max Weber, que o homem é um animal 
amarrado a teias de significados que ele mesmo teceu, assumo a cultura como sendo essas 
teias e a sua análise” (GEERTZ, 1989, p. 4). Assim, no caso da regularização do território da 
comunidade de Morro Alto, estudado por Chagas (2005), é interessante como a autora 
identifica o contexto no qual as pessoas situam sua relação com as terras onde vivem. 

Se contemplamos a juridicidade e sentimentos de justiça ou injustiça presentes 
nestas histórias enquanto expressão de uma sensibilidade jurídica, temos que 
essas pessoas também situam a história das terras não entregues, da perda da 
terra, num amplo conjunto de relações que foram forjadas no âmbito da 
sociedade escravocrata, no interior de uma cosmovisão que está falando da 
noção de pessoa do grupo, da reciprocidade negativa do filho do senhor, da 
condição dos escravos de terem sido objeto de doma, da liberdade e do 
cativeiro no quadro da sociedade escravocrata. Ao mesmo tempo que membros 
dessas      famílias narram suas alianças com os senhores através dessa 
espécie de justiça “concedida” pela senhora caridosa, igualmente em relação ao 
“nego que matou o senhor” narram a própria tensão da “doma” presente no 
sistema escravista, no qual os sofrimentos impostos aos escravos também 
estariam a reconstituir o que seriam os direitos que neste contexto lhes foram 
negados. (CHAGAS, 2005, p. 142) 

Como mencionado acima, a noção de sensibilidade jurídica na perspectiva de Geertz (1994) 
tem o intuito de abarcar também sistemas legais não-ocidentais, considerando o direito como 
um saber local. Sem prejuízo para a perspectiva de Geertz, em um dos mais conhecidos 
espaços do direito ocidental, o tribunal do júri, Roberto Lorea (2003) desvela a presença de 
sensibilidades jurídicas. Lorea (2003) fez uma interessante abordagem onde mostra como uma 
determinada sensibilidade jurídica é acionada pelos jurados para qualificar réus. O autor 
combinou essa noção com a maneira como Bourdieu (2007) enfocou o direito sob uma 
perspectiva que salienta os diferenciais de poder entre as pessoas. 
Bourdieu (2007) sugere considerar o direito como um campo. Um campo jurídico com uma 
série de características similares a outros (político, econômico, etc.) encontrados na obra desse 
autor. A idéia aqui é que no campo jurídico os agentes estão em lutas pelo “direito de dizer o 
direito”. É uma luta simbólica, em grande medida, onde os participantes dispõem de capitais, 



 
 
que determinam os diferenciais de poder, adquiridos na própria luta ou em experiências 
anteriores à entrada na luta. O campo, assim, possui uma estrutura estruturada, nos termos de 
Bourdieu, onde os agentes levam a cabo a luta. 
Lorea (2003) analisa como os jurados leigos do tribunal do júri não são tão leigos assim. 
Descrevendo uma série de mecanismos, sociais e simbólicos principalmente, o autor 
demonstra como os jurados são familiarizados à lógica do campo jurídico. Nessa lógica, 
demonstra Lorea, há uma preponderância, na hierarquia do campo, para que a acusação se 
sobressaia sobre a defesa. Assim, a tendência é que os jurados concordem com a acusação. 
Para chegar a essas conclusões Lorea esmiúça a complexidade de um caso concreto, 
exemplar de vários outros que acompanhou. 
Em um dos casos por Lorea descritos, a ré é uma travesti acusada de mandar matar o marido 
de outra travesti. O autor afirma que a travesti está dentro de uma categoria considerada 
desviante. Ou seja, é vista como uma ameaça para a sociedade e por isso, de antemão tende 
a ser considerada culpada. Pois, como a vêem os jurados que ele entrevistou e observou, se 
ela não fosse culpada, não estaria no banco dos réus. Como consideram os jurados analisados 
por Lorea, a polícia não prenderia um “pai de família”, um “trabalhador”, “chefe de família”, com 
“endereço fixo”, coisa que uma travesti não é, na visão dos jurados. Um desviante como a 
travesti está associada a categorias como “maus antecedentes”, “passagens pela polícia”, 
“respondendo a processos” e também associados a “famílias desestruturadas” e “falta de 
escolaridade”. 

O “pai de família” compõe o ideal do trabalhador com endereço fixo e que não 
tem envolvimento com a “justiça” como um todo. Pode ocorrer que se envolva 
em um crime da competência do Júri, mas esse fato, então, será atribuído a má 
sorte, que pode atingir qualquer um de “nós”. Outra hipótese pensada pelos 
jurados para um “pai de família” estar no banco dos réus é ter o mesmo 
cometido um crime na defesa de sua família, reforçando sua posição de marido 
provedor e pai responsável. Esses, pelo que pude apurar pelo trabalho de 
campo, são os valores a ser preservado e cuja proteção é tida como justificada, 
mesmo que a sua defesa implique em um crime de morte (LOREA, 2003, p. 64). 

 
Como Lorea afirmou, o saber local dos jurados está relacionado com uma preocupação com a 
continuidade da vida social. Tal representação dos jurados decorre de um padrão cultural que 
identifica o normal (pai de família, trabalhador, endereço fixo, etc) e o desviante (morador de 
vila, profissional do sexo, trabalha nas ruas, etc). Isso nos coloca uma questão, uma das 
discussões que trava Rita Segato (2006), qual seja, a da coabitação de diversas comunidades 
morais. Segato (2006) toma como ponto de partida o dilema enfrentado por povos indígenas 
entre implementar estratégias de transformação de alguns costumes, principalmente aqueles 
que inferiorizam mulheres e crianças, e preservar o contexto de continuidade cultural. Uma 
pluralidade de concepções de justiça de povos “tradicionais” está em tensão com o direito 
moderno. Mas, como salienta Segato (2006), isso também ocorre em plena modernidade. 

[...] a lei entra em rota de colisão com a moral estabelecida e com crenças 
arraigadas em sociedades que julgamos “modernas”, erodindo o costume no 
seio do próprio Ocidente, quando, por exemplo, um novo código civil suprime o 
“chefe de família” ou a pátria potestas exclusiva do pai e especialmente quando 
incorpora e constitucionaliza as convenções contra todas as formas de 
discriminação racial e de gênero, põe órgãos coercitivos a serviço da 
erradicação do racismo e sanciona leis que garantem ações afirmativas para 
beneficiar as mulheres, as pessoas negras ou, inclusive, os portadores de 
deficiências físicas (SEGATO, 2006, p. 210).  

Para Segato (2006), se considerarmos que a norma moral, de um povo tradicional vale tanto 
quanto a lei, estaremos no caminho de garantir a autonomia plena desse povo, mas contra o 
que as leis internacionais promulgam quanto aos direitos humanos da mulher, e em muitos 



 
 
casos das crianças, que são marcados por um status inferior nesses povos. Da mesma forma, 
penso que se considerarmos que o saber local dos jurados analisados por Lorea (2003) vale 
como a lei, não reconheceremos os direitos dos profissionais do sexo – e mais ainda ao público 
gay em geral. A existência dessa pluralidade de comunidades morais está mais do que 
provada, afirma Segato (2006), pela quantidade de estudos etnográficos elaborados pela 
antropologia e já não é mais possível imaginar comunidades morais vivendo sem influências de 
outras comunidades. Qualquer grupo precisa negociar seus anseios em foros de diferentes 
escalas, do mais próximo ao mais distante. 

Para a autora, a lei não pode ser a extensão da moral de um grupo em particular – desse 
modo, entre o regime de contrato e o regime de status – como foi, por exemplo, em 
determinado momento na nação alemã, que acabou ocasionando os horrores que 
conhecemos. Ao invés disso, Rita Segato opta por “uma visão contratualista da nação, 
segundo a qual a lei deve mediar e administrar o convívio de costumes diferentes, ou seja, a 
convivência de comunidades morais distintas” (SEGATO, 2006, p. 212). Assim, a autora vê o 
texto da lei como uma narrativa mestra da nação, sob a qual, importantes lutas simbólicas se 
travam entre os grupos morais, onde, nos casos do aborto e do casamento gay, por exemplo, 
estão em jogo não apenas a legislação, mas a própria existência e legitimidade na nação das 
comunidades morais que defendem tais medidas. 

A lei, diz Segato, não é produtiva somente no trabalho dos juízes. Tem também uma 
importância pedagógica, na sua circulação em meios de divulgação, influenciando novos 
estilos de moralidade. Desse modo, na perspectiva esboçada por Rita Segato, a lei e a moral 
interagem e cruzam influências. Aqui podemos abrir um parêntese para retomar isto no tema 
deste artigo, o da produção de alimentos que circulam nos circuitos agroecológico a orgânico. 
A noção de alimento orgânico é a mais difundida em peças publicitárias do Ministério da 
Agricultura, nas médias e grandes redes de supermercados, e, em diferentes círculos sociais, 
sendo, digamos assim, a narrativa mestra, na legislação. O fato de os produtores de maçãs da 
cooperativa Econeve terem colocado em embalagens “Maçãs orgânicas, produção 
agroecológica” é em certa medida um reflexo do cruzamento de influências. A noção de 
orgânico interage na embalagem com a produção agroecológica, encampada pelos agricultores 
na relação com a Rede Ecovida, que pode ser vista como uma comunidade moral em nível 
regional, que se define por ser “Ou agroecológico, ou ecológico”. 
Esses cruzamentos, a coabitação de diferentes comunidades morais, de que nos fala Rita 
Segato, podemos ver aqui como uma interação de sensibilidades jurídicas, para voltar aos 
termos de Clifford Geertz. Uma interação que no caso do tribunal do júri estudado por Roberto 
Lorea, é desfavorável para os profissionais do sexo, considerados desviantes. Onde no caso 
do reconhecimento do território de quilombo de Morro Alto estudado por Miriam Chagas, a 
procura pelo direito se esforça no sentido de incorporar uma visão histórica que não se 
restringe as páginas testamentárias. E, no caso dos produtores de maçã da cooperativa 
Econeve, os selos procuram informar que se a maçã é orgânica, foi produzida de forma 
agroecológica. 
Tais interações entre sensibilidades jurídicas são produtos de lutas e negociações em 
diferentes níveis. A dos produtores orgânicos/agroecológicos galgando um espaço no mercado 
para os alimentos produzidos fora do contexto da chamada agricultura convencional. Os 
descendentes de quilombolas na busca pelo reconhecimento de seus direitos ao território. No 
tribunal do júri as lutas onde uma categoria considerada desviante, como no caso de travestis, 
aparece diante de uma hierarquia estabelecida no campo, também a procura de um espaço. 
Tais interações entre sensibilidades jurídicas, que nos termos de Rita Segato seriam a 
coabitação entre comunidades morais distintas, onde uma delas deveria mediar e administrar o 
convívio, ainda tem para esta autora um terceiro princípio de justiça que não se baseia em 
normas positivas e enumeráveis – como é o caso da moral e da lei. Para Segato, este princípio 



 
 
é a usina que alimenta a constante expansão do aparecimento de novos direitos, 
especialmente dos direitos humanos. 

Refiro-me aqui ao impulso ou desejo que nos possibilita, habitemos aldeias ou 
metrópoles, contestarmos a lei e nos voltarmos reflexivamente sobre os códigos 
morais que nos regem para os estranharmos e os considerarmos inadequados 
e inaceitáveis. O impulso ético é o que nos permite abordar criticamente a lei e 
a moral e considerá-las inadequadas. A pulsão ética nos possibilita não 
somente contestar e modificar as leis que regulam o “contrato” impositivo que 
funda a nação, mas também distanciarmo-nos do leito cultural que nos viu 
nascer e transformar os costumes das comunidades morais de que fazemos 
parte (SEGATO, 2006, p. 221-222).  

De forma sintética, para Segato, quando o anseio ético se encontra na presença da alteridade, 
torna-se uma ética da insatisfação e assim constitui o fundamento dos direitos humanos. Desse 
modo, para a autora, a inscrição de novos direitos em códigos de leis ou em comunidades 
morais é possível graças a sensibilidade e a vulnerabilidade do nós na presença do outro. 
Dessa ética da insatisfação, Rita Segato nos oferece importantes sugestões também para o 
fazer antropológico, no sentido de não apenas encarar o outro como objeto de estudo.  

 

5. Considerações finais 

 

Neste artigo parti de uma situação de campo na qual produtores de maçã ecológica vendem a 
mesma ora como agroecológica, ora como orgânica, de acordo com a certificação dos 
diferentes circuitos onde circulam. Os diferentes circuitos construídos nas lutas que envolvem 
movimentos sociais, o Estado por meio do Ministério da Agricultura e os “mercados”, e mais do 
que isso, a circulação entre os mesmos, de acordo com Zelizer (2005) é um paradoxo que está 
fundamentado em uma separação entre mundos hostis que orientam a ação. Ou seja, atuação 
nos diferentes circuitos é um paradoxo, pois põem em questão os princípios que os separam. 
Para a autora, ao invés de separados, os princípios de solidariedade por um lado e de 
racionalidade instrumental por outro, estão presentes ao mesmo tempo nas mesmas relações. 

Por outro lado, a noção de sensibilidades jurídicas de Geertz (1994) nos conduz a perceber 
que existe uma pluralidade de sistemas legai, que fazem possível acontecer de os princípios 
mencionados acima estarem por vezes separados e por vezes não. Enfim, que se possa 
circular entre diferentes possibilidades de existência de um saber local que une numa mesma 
estrutura “no caso de/ então” (lei) como é concebida e o curso “já que/portanto” (fato) da 
experiência, de maneira que sejam entendidos como uma mesma coisa. 

Mas, é claro que na se circula entre diferentes sensibilidades jurídicas livremente. A maneira 
como os produtores da Cooperativa Econeve resolveram o impasse, trabalhando com a ideia 
de “Maçãs orgânicas, produção agroecológica”, pode ser a fonte de novos impasses. Tal pode 
vir a ocorrer em uma relação com os técnicos de ONG’s, por exemplo. Enquanto isso, ambos 
tem que lidar com narrativa mestra em um momento ou outro. 

São questões muito pertinentes a explorar, visto que a nação abriga uma quantidade enorme 
de saberes plurais. Um caminho possível, dentro dos apontamentos de Rita Segato (2006), é 
ver que a ética da satisfação pode ser o impulso que propicie a ocasião para que portadores de 
sensibilidades jurídicas distintas tirem alguma lição uma da outra. 
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